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AVISO
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 018/2024 - SAS
(Processo Administrativo nº 200.044765/2024)

O MUNICÍPIO DE PELOTAS, através do Departamento de Compras Governamentais – S.M.F., sito àRua Santos Dumont, 149 (2º andar), Centro, Pelotas/RS – CEP 96.020.380 - Fone: (53) 99136-5094, tornapúblico que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento
tipo menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021, Decreto Municipal nº 6.820, de 18 de dezembro de 2023 e demais legislações aplicáveis.

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:
Horário da Fase de Lances: das 9h às 15h (horário de Brasília - DF);
Data da Sessão: dia 29/04/2024;
Endereço eletrônico:www.portaldecompraspublicas.com.br.

1 - DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 Constitui objeto da presente dispensa a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação pordispensa de licitação para aquisição de produtos de higiene e limpeza, conforme condições,quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2 A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.
ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO CATSER/

CATMAT
VALORUNITÁRIOESTIMADO

VALORTOTALESTIMADO
1 1.000 Unidade Xampu Tipo: Uso Diário,Apresentação: Xampu eCondicionador 2 X 1,Aplicação: Cabelos Normais,Características Adicionais: ComVitamina B5Uso adulto, composto por cocoamido propil bataína, águadeionizada, laureal éter sulfatode sódio, anfótero, silicone,parabeno. Para cabelos normais.Dermatologicamente testado.Acondicionado em frascosplásticos de 350 ml, com bicodosador. Validade mínima de 12meses.

224622 R$ 19,00 R$ 19.000,00

2 2.500 Unidade Aparelho BarbearTipo: DescartávelMaterial Lâmina: 2 Lâmina AçoInoxQuantidade Lâminas: 2

283964 R$ 4,72 R$ 11.800,00

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.F. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 2/30Lâminas UnMaterial Cabo: Cabo Plástico.Confeccionado em plásticoresistente, com 3 lâminasparalelas em aço inoxidável,afiadas, sem sinais de oxidaçãoou rebarbas. Com fita delubrificação lubastrip e cabeçaautoajustável.Embalagem contendo 2unidadesValidade mínima de 12 meses.

3 200 Unidade Escova DentalMaterial Cerdas: NáilonMaterial Cabo: PlásticoTipo Cabo: AnatômicoTipo Cabeça: Com CantosArredondadosModelo: MacioAplicação: AdultoCaracterísticas Adicionais:Comprimento Mínimo 150mme Largura Mínima 16mmTipo Cerdas: Pontas PolidasAdulto com cerdas macias edentro dos padrões legaisvigentes, tipo comum, modeloanatômico.Embalado individualmente,contendo todas as descriçõesgravadas na embalagem.Validade mínima de 6 meses.

435448 R$ 2,35 R$ 470,00

4 200 Unidade Pente de CabeloMaterial: PlásticoModelo: Com CaboFinalidade: Alisar FiosDimensões: 21 x 2,70 cm

437511 R$ 4,35 R$ 870,00

5 500 Embalagem Pregador De RoupaMaterial: PlásticoModelo: Modelo Em "I"Características Adicionais: ComMolaEm plástico, comaproximadamente 7,5 cm. Cadaembalagem com 12 unidades

602437 R$ 10,60 R$ 5.300,00

1.2.1 Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos foremde seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviarproposta para todos os itens que o compõem.
1.3 O critério de julgamento adotado será omenor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso deContratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2 - DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
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2.1.1 Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acessoao sistema e operacionalização.
2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seurepresentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou aoórgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danosdecorrentesde uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3 Que se enquadre nas seguintes vedações:

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada decontratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públicoquedesempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,ou quedeles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau;
c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;
d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenhasidocondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, porsubmissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação deadolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.2.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico.
2.2.3.2 Aplica-se o disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em substituição aoutra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a elaaplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamentecomprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica dofornecedor;

2.2.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5 Sociedades cooperativas.

3 - DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTAINICIAL
3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua propostainicial, na forma deste item.
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objetoofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos paraabertura do procedimento.

3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custospara

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestaçãodos serviços;

3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sobalegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, acotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimosdoze meses.
3.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonteos percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelascontidas,em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromissode executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentase utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la oumodificá-la após a abertura da sessão pública.
3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” emcampo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedadededeclarar ocorrências posteriores;
3.9.2 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.9.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta eseus anexos;
3.9.4 Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindocomo firmes e verdadeiras;
3.9.5 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitadoda Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.6 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos doartigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4 - DA FASE DE LANCES
4.1 A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública seráautomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente pormeio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previstoneste aviso.
4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meiodesistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.
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4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação aoúltimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que estejavencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso deContratação Direta.
4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tantoemrelação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01(um centavo).

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeirono sistema.
4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lanceregistrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horárioindicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório oumecanismo similar.
5 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugarquanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderáhaver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhorpreço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pelaAdministração.
5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordemdeclassificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificadoemrazão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimentoda dispensa eletrônica.

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta, no prazo de 1 (um) dia útil, e, senecessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.3.1 Na Proposta Financeira deverá constar: a) Indicação do nome do Banco, número da conta, onome e número da agência, onde deverão ser depositados os pagamentos das obrigaçõespactuadas; b) O nome do representante legal da empresa para posterior assinatura do contratoquando necessário; c) A identificação da empresa proponente, a validade da proposta, o prazode entrega, a descrição e unidade de fornecimento indicando uma única marca/modelo para oproduto/serviço ofertado, dos itens constantes do Anexo I deste Aviso.

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de suaapresentação.
5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1 Contiver vícios insanáveis;
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5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para acontratação;
5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,desde que insanável.

5.6 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes paraexecutar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitáriossimbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários demercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nãotenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações depropriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade daremuneração.
5.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados eminstrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias econvenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove aexequibilidade da proposta.
5.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. Aplanilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não hajamajoração do preço.

5.8.1 Oajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterema substânciadas propostas;
5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabívelesse regime.

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhidaa manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente,e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horáriopara a suacontinuidade.
5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado odisposto neste Aviso de Contratação Direta.
6 - DA HABILITAÇÃO6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da propostaclassificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições departicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ouafutura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras Públicas, eainda nos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido peloConselho Nacional de Justiça
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d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCUhttps://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
6.1.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dasalíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sançõesimpostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição decontratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário.

6.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houvefraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpeditivasIndiretas.
6.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros.
6.1.2.3 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.1.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condiçãode participação.
6.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência doempate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se adisciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

6.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meiodo Portal de Compras Públicas, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, àqualificação econômica financeira e à habilitação técnica.
6.2.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de ComprasPúblicas, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, emconjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
6.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se aconsulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contrataçãolograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários àconfirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor seráconvocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena deinabilitação.
6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentaçãodos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridadedo documentodigital.
6.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueleslegalmente permitidos.
6.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedorfor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pelaprópria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedores matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização dorecolhimento dessas contribuições.

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dosdocumentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de ContrataçãoDireta.

6.9.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidadeexaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até aapuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
6.11 Os licitantes deverão encaminhar no prazo de 1 (um) dia útil, nos termos deste Aviso deContratação Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

6.11.1 Apresentação das declarações descritas conforme o Anexo II deste edital.
6.11.2 PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.11.2.1 Comprovação de existência jurídica da contratada, mediante cópia autenticada docontrato social ou Certidão Simplificada expedida pela JuntaComercial do respectivoEstado.
6.11.2.2 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou noCadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
6.11.2.3 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva;

6.11.3 PARA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.11.3.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação deCertidão Negativa de todos os tributos municipais do domicílio ou sede doproponente.
6.11.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todosos créditostributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
6.11.3.3 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativaconjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadualonde a empresa for sediada.
6.11.3.4 Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia porTempo de Serviço – FGTS.
6.11.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça doTrabalho.
6.11.3.6 Caso o fornecedor detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ouempresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida paraefeitode comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição,sob pena de inabilitação.
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6.11.3.8 Em caso de apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, considera-se certidão positiva com efeitos de negativa e serão aceitas somente as certidões ondeconste a existência de débitos:
a) Não vencidos;
b) Em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora;
c) Cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, depósito de seu montanteintegral ou reclamações ou recursos, nos termos das leis reguladoras do processotributário administrativo; e,
d) Sujeitos à medida liminar em mandado de segurança.

6.12 Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida,notodo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas nalegislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem declassificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora.
6.13 A documentação exigida poderá ser substituída, pelo registro cadastral do SICAF (Sistema deCadastramento Unificado de Fornecedores), com validade plena, nos documentos por eleabrangidos;
6.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitantequalificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez queatenda a todas as demais exigências do edital.

6.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase dehabilitação.
6.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresade pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidadefiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apósa declaração dovencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério daadministração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçãode justificativa.
6.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaçãodo licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantesremanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,seguir-se outra microempresa,empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal etrabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
6.17 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da propostasubsequente.
6.18 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas quenão alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentadoregistrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
7 - DA CONTRATAÇÃO7.1 Após a homologação e adjudicação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo deContrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua convocação,paraassinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota deEmpenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
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7.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumentoequivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificadado adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implicano reconhecimento de que:

7.3.1 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecidaas disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Diretae seus anexos;
7.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a139 da mesma Lei.

7.4 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas nesteaviso, as quais deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
7.5 Na hipótese de o vencedor da dispensa não comprovar ou não manter as condições de habilitaçãoconsignadas neste Aviso de Contratação Direta ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, semprejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderáconvocaroutro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitosparahabilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,assinar o contrato ou instrumento equivalente.
8 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5 Nãomanter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivojustificado;
8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto àscondições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluioentre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após oencerramento da fase de lances.
8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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a) Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que nãosejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Multa de 1 a 30 % (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) prejudicado(s) pela condutado fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12, conforme previsão contratual;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do entefederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dossubitens8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidademais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitaroucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,peloprazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bemcomo nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientaçõesdos órgãos de controle.

8.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmentedevido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada dagarantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7 Na aplicação de penalidade de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.7.1 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
8.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo queassegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimentoprevisto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
8.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
9 - DA ENTREGA E DO PRAZO9.1 O prazo de entrega do objeto é de 5 (cinco) dias úteis, após a solicitação da contratante, mediante orecebimento da nota de empenho, conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I.

9.1.1 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razõesrespectivas com pelo menos 03 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogaçãode prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
9.2 O objeto deverá ser entregue no Setor de Almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência Social(SAS), situado na Rua Marechal Deodoro, nº 404, Centro - Pelotas/RS - CEP 96020-220. Horário deatendimento: das 8h às 13h.
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9.4 O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçõesconstantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado/corrigido no prazo de 15(quinze) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação daspenalidades.
9.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
10 - DA AMOSTRA10.1 Na presente contratação será exigida amostra do objeto, a qual deverá ser fornecida da seguintemaneira:

10.1.1 A empresa vencedora deverá entregar em até 05 dias, a contar da habilitação, 02 (duas)amostras do produto, em embalagens (unidade) conforme solicitado no objeto deste Edital,etiquetadas com o nome da empresa proponente e registro no órgão competente. O local paraentrega das amostras será na Secretaria de Assistência Social, situado na Rua MarechalDeodoro, nº 404 – Centro – Pelotas/RS.
10.1.2 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita,ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.
10.1.3 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, nãogerando direito a ressarcimento.

11 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação prevista no orçamentoda Secretaria Municipal de Assistência Social – SAS, na classificação abaixo:
08.243.0110.2102.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.241.0110.2104.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.244.0110.2105.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.244.0110.2106.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.244.0110.2111.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0660; e
08.244.0110.2122.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0660.

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS12.1 O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso delicitaçõesdo Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimentoque pretende atender.
12.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado),a Administração poderá:

12.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;
12.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base aoprocedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desdequeatendidas às condições de habilitação exigidas.

12.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora desteprocedimento.
12.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
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12.3 As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver ocomparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
12.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nãoconste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competenteda Administração na respectiva notificação.
12.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perdadonegócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de suadesconexão.
12.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certamena data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, nomesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agentede Contratação.
12.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarãoohorário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentaçãorelativa ao procedimento.
12.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despachofundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins dehabilitação e classificação.
12.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
12.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo de contratação.
12.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demaispeças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
12.12 Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.
12.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.13.1 Anexo I - Termo de Referência;
12.13.2 Anexo II - Declaração; e
12.13.3 Anexo III - Minuta de Contrato.

Pelotas, 18 de abril de 2024.

Matheus Xavier Castilho
Diretor Executivo - SMFLicitações e Contratos

Cristian Küster
Secretário Municipal de Fazenda
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 018/2024 - SAS
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIAMATERIAL PERMANENTE - CONTRATAÇÃO DIRETA

1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Contratação de empresa para aquisição de aquisição de produtos de higiene e limpeza, nos termosda tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO CATSER/CATMAT
VALORUNITÁRIOESTIMADO

VALOR TOTALESTIMADO
1 1.000 Unidade Xampu Tipo: Uso Diário,Apresentação: Xampu eCondicionador 2 X 1,Aplicação: Cabelos Normais,Características Adicionais: ComVitamina B5Uso adulto, composto por cocoamido propil bataína, águadeionizada, laureal éter sulfatode sódio, anfótero, silicone,parabeno. Para cabelos normais.Dermatologicamente testado.Acondicionado em frascosplásticos de 350 ml, com bicodosador. Validade mínima de 12meses.

224622 R$ 19,00 R$ 19.000,00

2 2.500 Unidade Aparelho BarbearTipo: DescartávelMaterial Lâmina: 2 Lâmina AçoInoxQuantidade Lâminas: 2 LâminasUnMaterial Cabo: Cabo Plástico.Confeccionado em plásticoresistente, com 3 lâminasparalelas em aço inoxidável,afiadas, sem sinais de oxidaçãoou rebarbas. Com fita delubrificação lubastrip e cabeçaautoajustável.Embalagem contendo 2 unidadesValidade mínima de 12 meses.

283964 R$ 4,72 R$ 11.800,000

3 200 Unidade Escova DentalMaterial Cerdas: NáilonMaterial Cabo: PlásticoTipo Cabo: AnatômicoTipo Cabeça: Com CantosArredondadosModelo: Macio

435448 R$ 2,35 R$ 470,00
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437511 R$ 4,35 R$ 870,00

5 500 Embalagem Pregador De RoupaMaterial: PlásticoModelo: Modelo Em "I"Características Adicionais: ComMolaEm plástico, comaproximadamente 7,5 cm. Cadaembalagem com 12 unidades

602437 R$ 10,60 R$ 5.300,00

O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DO ITEM
1.2 O valor total estimado da contratação é de R$ 37.440,00 (trinta e sete mil, quatrocentos e quarentareais), conforme descrito na tabela acima e em documento comprobatório anexo a este termo dereferência.
1.3 Os bens objetos desta contratação não se enquadram como sendo bens de luxo, conforme prevê alegislação federal vigente.
1.4 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois apresentam padrões dedesempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
1.5 O prazo de vigência desta contratação será de 6 (seis) meses.
1.6 O fornecimento dos bens será de forma parcelado, de acordo com a demanda e solicitação da SecretariaMunicipal de Assistência Social.
1.7 O parcelamento do objeto é tecnicamente viável e economicamente vantajoso.
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A presente aquisição está alinhada com o planejamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Trata-se da aquisição de materiais de higiene e limpeza de necessidade permanente da SAS, para oatendimento das demandas básicas dos setores vinculados direta ou indiretamente. A aquisição destesprodutos de forma imediata se dá por se tratar de produtos essenciais de uso dos usuários destes locais,para que possam fazer a sua higiene pessoal (aparelho de barbear, escova dental, pente de cabelo,shampoo/condicionador), bem como para que a lavagem das roupas ocorra e que possam se manterlimpas enquanto secam (sendo fundamental os prendedores), de forma que oferecer estes itenscorresponde ao mínimo essencial para a dignidade humana, de garantir, a medida do possível, o cuidadoe o bem-estar que necessitam os usuários e os acolhidos dos serviços prestados por esta secretaria edevem receber condições do provimento neste aspecto.
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3.1 A solução como um todo se dá através da aquisição parcelada dos itens cujas especificações encontram-se pormenorizadas no item 1.1 deste Termo de Referência. Por se tratar de itens de consumo, o ciclode vida é atribuído ao uso enquanto atender sua finalidade em boas condições.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação uma vez que a descrição doobjeto já delineia todas as suas características essenciais.
4.2 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual.
4.3 Na presente contratação serão exigidas amostras do objeto, a qual deverá ser fornecida da seguintemaneira:

4.3.1 A empresa vencedora deverá entregar em até 05 dias, a contar da habilitação, 02 (duas)amostras do produto, em embalagens (unidade) conforme solicitado no objeto deste Edital,etiquetadas com o nome da empresa proponente e registro no órgão competente. O local paraentrega das amostras será na Secretaria de Assistência Social, situado na Rua MarechalDeodoro, nº 404 – Centro – Pelotas/RS.
4.3.2 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita,ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.
4.3.3 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, nãogerando direito a ressarcimento.

4.4 O objeto desta contratação deverá obedecer às normas técnicas aplicáveis, ficando estabelecido que sóserão aceitos após exame técnico efetuado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, caso nãosatisfaçam às especificações exigidas ou apresentem defeitos e incorreções, não serão aceitos, devendoser retirados pelo fornecedor no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da notificação.
5 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1 O prazo de entrega do objeto é de 5 (cinco) dias úteis, após a solicitação da contratante, mediante orecebimento da nota de empenho, conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I.
5.2 As entregas deverão ocorrer de forma parcelada, conforme a necessidade da secretaria requisitante.
5.3 O objeto deverá ser entregue no Setor de Almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência Social(SAS), situado na Rua Marechal Deodoro, nº 404, Centro - Pelotas/RS - CEP 96020-220. Horário deatendimento: das 8h às 13h.
5.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivascom pelo menos 03 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo sejaanalisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadase as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de suainexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.1.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, oupelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização dasfaltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
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6.1.2.3 Fica designado como fiscal do contrato o servidor Oficial Administrativo AugustoPires da Rocha.
6.1.2.4 Fica designado como gestora do contrato a servidora Chefe de DepartamentoChristiane Herreira.

6.1.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,art. 119).
6.1.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceirosem razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.1.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.1.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais ecomerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento enão poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
6.1.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagemeletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.1.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providênciasque devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
6.1.8 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresajunto ao SICAF.
6.1.9 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federaise à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativade Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
6.1.10 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência docontratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízode eventual responsabilidade civil e criminal.

6.2 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
6.2.1 O pagamento será feito, conforme a efetiva entrega do objeto e após a conferência da NotaFiscal pelo órgão competente da Administração, em conta específica da contratada, dentro docronograma fixado pela Secretaria Municipal da Fazenda deste Município.

6.3 DO RECEBIMENTO
6.3.1 O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, juntamente a nota fiscal, pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referênciae na proposta.

6.3.1.1 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, àssuas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo àfiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadastodas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no RecebimentoProvisório.
6.3.2 O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçõesconstantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
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6.3.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução docontrato.
7 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, namodalidade Dispensa de Licitação, sob a forma Compra Direta, com adoção do critério dejulgamento pelo menor valor.
7.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos conforme dispõe a legislaçãovigente para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e requisitos técnicos, quandoexigidos.
8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto desta contratação direta;
8.2 Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso;
8.3 Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução doContrato;
8.4 Efetuar o pagamento à Contratada conforme disposto no item 6.2 deste Termo de Referência, após aentrega da Nota Fiscal no setor competente;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado.
8.6 Fiscalizar a manutenção pela Contratada, das condições de habilitação exigidas no Aviso deContratação Direta, durante toda a execução do contrato.
8.7 Receber e avaliar o material entregue e/ou realização do serviço contratado, pronunciando-se acercado atendimento às especificações constantes no Termo de Referência.
8.8 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais ou serviços entregues em desacordo com as especificaçõesconstantes no Termo de Referência.
8.7 Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidadesencontradas na execução do fornecimento.
8.8 Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.
9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos econdições pactuadas.
9.2 Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtosvendidos ou serviços prestados.
9.3 Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.
9.4 Entregar o(s) bem(ns) de acordo com a(s) especificação(ões) constante(s) neste Termo de Referência.
9.5 Responsabilizar-se pelos custos de transporte para entrega dos produtos.
9.6 Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto à execuçãodo fornecimento.
9.7 Reparar, a seu custo, os prejuízos causados pelo não cumprimento das normas de segurança adequadasao transporte e estocagem do produto até a sua entrega;
9.8 Garantir a boa qualidade do(s) bem(ns) entregue(s).
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9.10 Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigaçõestributárias e sociais, legalmente exigíveis.
9.11 Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução do contrato.
10 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação prevista no orçamentoda Secretaria Municipal de Assistência Social – SAS, na classificação abaixo:

08.243.0110.2102.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.241.0110.2104.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.244.0110.2105.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.244.0110.2106.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.244.0110.2111.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0660; e
08.244.0110.2122.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0660.

Tiago BündchenSecretário Municipal de Assistência Social
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ANEXO II
DECLARAÇÃO

A empresa ....................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................................,sediada ........................................., por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)....................................,portador (a) da Carteira de Identidade nº................................., CPF nº .........................................., declara,perante à Lei, que até a presente data:
a) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;
b) Não está impedido de transacionar com a Administração Pública;
c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outromotivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;
d) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 14º da Lei Federal nº 14.133/2021;
e) Atende à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela emendaconstitucional nº 20/98 e Inc. VI do Art. nº 68 da Lei nº 14.133/2021 que proíbe trabalho noturno,perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos salvona condição de aprendiz a partir de 14 anos;
f) Tem pleno conhecimento do objeto contratado e anuência das exigências constantes do Aviso deContratação Direta e seus anexos;
g) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado daPrevidência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
h) De que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dosdireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data deentrega das propostas.

Cidade – (UF), ....... de........................ de 2024.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.F. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 21/30
ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPREFEITURAMUNICIPAL DE PELOTASS.M.F. – DEPARTAMENTO DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - 21/30

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º .…/2024

Contrato para a AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DEHIGIENE E LIMPEZA, que entre si celebramMUNICÍPIO DE PELOTAS e a
empresa ...................................................................

O MUNICÍPIO DE PELOTAS, pessoa jurídica de direito público interno, com Prefeiturana Praça Cel. Pedro Osório, nº 101, inscrito no CNPJ/MF sob n° 87.455.531/0001-57, neste ato representadopela Srª. Prefeita Municipal, Paula Schild Mascarenhas, brasileira, solteira, professora, inscrito no CPF/MFsob o nº 572.094.640-34, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE e aempresa ......................., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Logradouro, XX, no Municípiode.............., inscrita no CNPJ/MF sob nº XX.XXX.XXX/00XX-XX, de ora em diante denominadasimplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato de AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DEHIGIENE E LIMPEZA, de acordo com a Dispensa de Licitação 018/2024 – SAS, Processo nº200.044765/2024, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipalnº 6.820, de 18 de dezembro de 2023 e demais legislações aplicáveis, que regem a espécie, as quais as partesse sujeitam, mediante as cláusulas e condições a seguir descritas:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato é a aquisição de produtos de higiene e limpeza, destinados aos usuáriosdos serviços da SAS.
1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2 O Aviso de Dispensa Eletrônica,
1.3.3 A Proposta do Contratado; e
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da assinatura deste instrumento, naforma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,quando a entrega total do objeto não for concluída no período firmado acima, ressalvadas asprovidências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
3.1 O fornecimento dos bens será de forma parcial, de acordo com a demanda e solicitação da SecretariaMunicipal de Assistência Social.
3.2 O prazo de entrega do objeto é de 5 (cinco) dias úteis, após a solicitação da contratante, mediante orecebimento da nota de empenho, conforme estabelecido no Termo de Referência – Anexo I.
3.3 O objeto deverá ser entregue no Setor de Almoxarifado da Secretaria Municipal de AssistênciaSocial (SAS), situado na Rua Marechal Deodoro, nº 404, Centro - Pelotas/RS - CEP 96020-220.Horário de atendimento: das 8h às 13h.
3.4 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
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4. CLÁUSULA QUARTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
4.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

4.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
4.1.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.2.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadasà execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçãodas faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
4.1.2.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção dasmedidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência queultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
4.1.2.3 Fica designado como fiscal do contrato o servidor Oficial Administrativo AugustoPires da Rocha.
4.1.2.4 Fica designado como gestora do contrato a servidora Chefe de DepartamentoChristiane Herreira.

4.1.3 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº14.133/2021, art. 119).
4.1.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou aterceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essaresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021,art. 120).
4.1.5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscaise comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

4.1.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais ecomerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamentoe não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
4.1.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escritosempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso demensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
4.1.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providênciasque devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
4.1.8 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresajunto ao SICAF.
4.1.9 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federaise à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizadosno SICAF.
4.1.10 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplênciado contratado, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, semprejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.
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4.2.1 O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, juntamente a nota fiscal, pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referênciae na proposta.
4.2.1.1 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, àssuas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo àfiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadastodas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no RecebimentoProvisório.

4.2.2 O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificaçõesconstantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo sercorrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação dacontratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.2.3 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pelasegurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução docontrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO5.1 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado.
6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1 PREÇO6.1.1 O valor total da contratação é de R$............... (........................... ), com o valor unitário paracada um dos produtos/serviços especificados, conforme tabela abaixo:
Item Unidade Descrição do produto/serviço Quantidade Valor un. Valor total

1 Unidade

Xampu Tipo: Uso Diário,Apresentação: Xampu eCondicionador 2 X 1, Aplicação:Cabelos Normais, CaracterísticasAdicionais: Com Vitamina B5Uso adulto, composto por cocoamido propil bataína, águadeionizada, laureal éter sulfato desódio, anfótero, silicone, parabeno.Para cabelos normais.Dermatologicamente testado.Acondicionado em frascos plásticosde 350 ml, com bico dosador.Validade mínima de 12 meses.

1.000

2 Unidade

Aparelho BarbearTipo: DescartávelMaterial Lâmina: 2 Lâmina AçoInoxQuantidade Lâminas: 2 LâminasUnMaterial Cabo: Cabo Plástico.Confeccionado em plásticoresistente, com 3 lâminas paralelasem aço inoxidável, afiadas, sem

2.500
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3 Unidade

Escova DentalMaterial Cerdas: NáilonMaterial Cabo: PlásticoTipo Cabo: AnatômicoTipo Cabeça: Com CantosArredondadosModelo: MacioAplicação: AdultoCaracterísticas Adicionais:Comprimento Mínimo 150mm eLargura Mínima 16mmTipo Cerdas: Pontas PolidasAdulto com cerdas macias e dentrodos padrões legais vigentes, tipocomum, modelo anatômico.Embalado individualmente,contendo todas as descriçõesgravadas na embalagem. Validademínima de 6 meses.

200

4 Unidade
Pente de CabeloMaterial: PlásticoModelo: Com CaboFinalidade: Alisar FiosDimensões: 21 x 2,70 cm

200

5 Embalagem

Pregador De RoupaMaterial: PlásticoModelo: Modelo Em "I"Características Adicionais: ComMolaEm plástico, comaproximadamente 7,5 cm. Cadaembalagem com 12 unidades

500

6.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes daexecução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outrosnecessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6.2 FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

6.2.1 O pagamento será feito, conforme a efetiva entrega do objeto e após a conferência da NotaFiscal pelo órgão competente da Administração, em conta específica da CONTRATADA,dentro do cronograma fixado pela Secretaria Municipal da Fazenda deste Município.
6.3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto dacontratação, incluindo o acompanhamento e fiscalização da qualidade e quantidades dos bensentregues, após verificação de sua conformidade com as especificações conforme dispostoneste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.3.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
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a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçãoda despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidassaneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação daregularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.3.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidadede acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou àdocumentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
6.3.5 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverárealizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitaçãoexigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, noâmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem comoocorrências impeditivas indiretas.
6.3.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciadasua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçãoou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igualperíodo, a critério do contratante.
6.3.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto àinadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paraque sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seuscréditos.
6.3.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado aampla defesa.
6.3.9 Havendo a efetiva entrega do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
6.3.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.3.10.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serãoretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.3.11 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementarnº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçõesabrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação decomprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecidoprevisto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE7.1 Considerando que o presente contrato tem uma duração de 12 (doze) meses, fica acordado entre aspartes que não haverá reajuste de valores durante o período de vigência deste contrato. Portanto, osvalores estabelecidos neste contrato permanecerão fixos e inalterados até a sua conclusão.
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 São obrigações da CONTRATANTE:

8.1.1 Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto desta contratação direta;
8.1.2 Aplicar à contratada penalidades, quando for o caso;
8.1.3 Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeitaexecução do Contrato;
8.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada conforme disposto no item 6.2 deste instrumento, após aentrega da Nota Fiscal no setor competente;
8.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado.
8.1.6 Fiscalizar a manutenção pela Contratada, das condições de habilitação exigidas no Aviso deContratação Direta, durante toda a execução do contrato.
8.1.7 Receber e avaliar o material entregue e/ou realização do serviço contratado, pronunciando-se acerca do atendimento às especificações constantes no Termo de Referência.
8.1.8 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais ou serviços entregues em desacordo com asespecificações constantes no Termo de Referência.
8.1.9 Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidadesencontradas na execução do fornecimento.
8.1.10 Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado comterceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado aterceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 São obrigações da CONTRATADA:

9.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes do aviso de contratação direta e seus anexos, nasquantidades, prazos e condições pactuadas.
9.1.2 Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre osprodutos vendidos ou serviços prestados.
9.1.3 Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,todas as condições exigidas para habilitação.
9.1.4 Entregar o(s) bem(ns) de acordo com a(s) especificação(ões) constante(s) no Termo deReferência.
9.1.5 Responsabilizar-se pelos custos de transporte para entrega dos produtos.
9.1.6 Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto àexecução do fornecimento.
9.1.7 Reparar, a seu custo, os prejuízos causados pelo não cumprimento das normas de segurançaadequadas ao transporte e estocagem do produto até a sua entrega;
9.1.8 Garantir a boa qualidade do(s) bem(ns) entregue(s).
9.1.9 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeremnecessários no quantitativo do objeto desta dispensa de licitação, até o limite de 25% (vintee cinco por cento) do valor contratado.
9.1.10 Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento dasobrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis.
9.1.11 Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução docontrato.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidademais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritasnas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021);
d) Multa:

d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
d.2) Compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total docontrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dereparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156, §7º).

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) diasúteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
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11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dacomunicação enviada pela autoridade competente.
11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e aampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração deinidoneidade para licitar ou contratar.
11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõesdos órgãos de controle.

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Leinº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o ritoprocedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso dodireito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paraprovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídicaserão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídicasucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedadede análise jurídica prévia (art. 160).
11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidadeno Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de EmpresasPunidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratarsão passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antesdo prazo estipulado para tanto.
12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nelefixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará aextinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.
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12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3 Indenizações e multas.

12.4 O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de naturezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadecontratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizaçãoou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral oupor afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação prevista no orçamentoda Secretaria Municipal de Assistência Social – SAS, na classificação abaixo:

08.243.0110.2102.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.241.0110.2104.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.244.0110.2105.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.244.0110.2106.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0661;
08.244.0110.2111.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0660; e
08.244.0110.2122.00 / 3.3.90.30.00.00 – Fonte 0660.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133/2021 e demais normas aplicáveis, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,de 2021.
15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.5 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido àprévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
16.1 Aplica-se à execução deste contrato, e a casos omissos, à Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, nos termos e condiçõesprevistas na Lei nº 14.133/2021.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1 É eleito o Foro de Pelotas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contratoque não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor eforma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que se produzam seus jurídicos efeitos.

Pelotas, ........de ............. de 2024.

PAULA SCHILD MASCARENHASPREFEITA MUNICIPALCONTRATANTE

Representante LegalEmpresaCONTRATADA
Testemunhas:1. _____________________CPF/MF ____. ____.____-___2. _____________________CPF/MF ____. ____.____-___ Visto:Procuradoria Geral do Município


